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RESUMO 

Análise da normalização dos artigos científicos dos periódicos indexados no Portal de Periódicos da 

Universidade Federal do Maranhão. No contexto da comunicação científica, a normalização garante a 

qualidade formal das pesquisas contribuindo para a organização e disseminação da informação. O 

estudo tem como objetivo analisar a normalização dos periódicos científicos, publicados na 

Universidade Federal do Maranhão. Para tanto, foi necessário identificar os periódicos que se 

enquadraram nos critérios de seleção para a pesquisa; analisar a conformidade dos artigos com as 

diretrizes e normas e avaliar a qualidade da normalização dos periódicos. A pesquisa caracteriza-se 

como “estado da arte”, bibliográfica, documental e descritiva, com abordagem qualitativa. Definiu 

como critério de seleção dos periódicos, a indexação no diretório DOAJ, a periodicidade semestral e 

o uso das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas. Para avaliação utilizou-se o modelo 

de avaliação de periódicos elaborado por Braga e Oberhofer (1982). Analisou os periódicos: Ensino e 

Multidisciplaridade; Kwanissa: Revista de Estudos e Africanos e Afro-Brasileiros; Revista Brasileira 

do Caribe; Revista de Políticas Públicas; Revista Interdisciplinar em Cultura e Sociedade e a Revista 

Turismo & Cidades. Como resultado, os periódicos foram classificados com conformidade parcial em 

relação à normalização, uma vez que a maioria dos critérios analisados foram atendidos. Conclui por 

reafirmar a importância dos periódicos científicos e seu papel primordial na difusão do conhecimento 

bem como, a necessidade do rigor na utilização das normas de informação e documentação, 

contribuindo para a manutenção da qualidade formal das publicações periódico científicas.  

 

Palavras-chave: Normalização. Periódicos Científicos. Comunicação Científica. Avaliação de   

Periódicos. Critérios de Qualidade. 
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ABSTRACT 

Analysis of the standardization of scientific articles in journals indexed in the Journal Portal of the 

Federal University of Maranhão. In the context of scientific communication, standardization ensures 

the formal quality of research, contributing to the organization and dissemination of information. The 

study aims to analyze the standardization of scientific journals published at the Federal University of 

Maranhão. For this, it was necessary to identify the journals that met the selection criteria for the 

research; analyze the compliance of the articles with guidelines and standards; and evaluate the quality 

of the journals' standardization. The research is characterized as a “state of the art” study, bibliographic, 

documentary, and descriptive, with a qualitative approach. The selection criteria for the journals were 

defined as indexing in the DOAJ directory, semiannual publication frequency, and the use of the 

standards of the Brazilian Association of Technical Standards. For the evaluation, the journal 

assessment model developed by Braga and Oberhofer (1982) was used. The journals analyzed were: 

Ensino e Multidisciplinaridade; Kwanissa: Revista de Estudos Africanos e Afro-Brasileiros; Revista 

Brasileira do Caribe; Revista de Políticas Públicas; Revista Interdisciplinar em Cultura e Sociedade; 

and Revista Turismo & Cidades. As a result, the journals were classified as partially compliant in terms 

of standardization, since most of the criteria analyzed were met. It concludes by reaffirming the 

importance of scientific journals and their primary role in the dissemination of knowledge, as well as 

the need for rigor in the use of information and documentation standards, contributing to the 

maintenance of the formal quality of scientific journal publications. 

 

Keywords: Standardization. Scientific Journals. Scientific Communication. Journal Evaluation. 

Quality Criteria. 

 

RESUMEN 

Análisis de la estandarización de artículos científicos de revistas indexadas en el Portal de Revistas de 

la Universidad Federal de Maranhão. En el contexto de la comunicación científica, la estandarización 

garantiza la calidad formal de la investigación, contribuyendo a la organización y difusión de la 

información. Este estudio tiene como objetivo analizar la estandarización de las revistas científicas 

publicadas en la Universidad Federal de Maranhão. Para ello, fue necesario identificar las revistas que 

cumplieron con los criterios de selección para la investigación; analizar la conformidad de los artículos 

con las directrices y estándares; y evaluar la calidad de la estandarización de las revistas. La 

investigación se caracteriza por ser de vanguardia, bibliográfica, documental y descriptiva, con un 

enfoque cualitativo. Los criterios de selección de las revistas se definieron como la indexación en el 

directorio DOAJ, la periodicidad semestral y el uso de los estándares de la Asociación Brasileña de 

Normas Técnicas. Para la evaluación, se utilizó el modelo de evaluación de revistas desarrollado por 

Braga y Oberhofer (1982). Se analizaron las siguientes revistas: Enseñanza y Multidisciplinariedad; 

Kwanissa: Revista de Estudios Africanos y Afrobrasileños; Revista Brasileña del Caribe; Revista de 

Políticas Públicas; Revista Interdisciplinaria de Cultura y Sociedad; y Revista de Turismo y Ciudades. 

Como resultado, las revistas se clasificaron como parcialmente conformes con la estandarización, ya 

que cumplieron la mayoría de los criterios analizados. Concluye reafirmando la importancia de las 

revistas científicas y su papel fundamental en la difusión del conocimiento, así como la necesidad de 

rigor en el uso de estándares de información y documentación, contribuyendo así al mantenimiento de 

la calidad formal de las publicaciones científicas. 

 

Palabras clave: Estandarización. Revistas Científicas. Comunicación Científica. Evaluación de 

Revistas. Criterios de Calidad. 
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1 INTRODUÇÃO 

A normalização é uma atividade fundamental para a sociedade uma vez que o estabelecimento 

de normas não só molda o convívio social, como também auxilia na padronização de serviços e 

produtos. Diferentemente das normas sociais, que são determinadas por aspectos culturais, as normas 

técnicas são definidas a partir da necessidade de unificação de processos técnicos em diferentes áreas 

demandadas pelas práticas sociais. 

A criação e difusão das normas foram impulsionadas sobretudo pelos setores industriais da 

Europa e dos Estados Unidos, que enfrentavam a carência de parâmetros claros para seus processos 

econômicos (Vanz, 2020). Com o tempo, essa prática se expandiu e passou a ser incorporada por 

diversas outras áreas, cada qual com suas próprias particularidades. 

No campo da comunicação científica, no qual o conhecimento gerado precisa ser divulgado e 

avaliado por seus pares (Rodrigues; Lima; Garcia, 1998), o uso de normas técnicas, sejam elas 

nacionais ou internacionais, é um quesito fundamental para a publicação das pesquisas. Sob o mesmo 

ponto de vista, Martins (1986) destaca que a normalização contribui para o controle bibliográfico e 

facilita a circulação da informação.  

Atualmente um dos principais meios de divulgação desse conhecimento são os periódicos 

científicos, que em sua grande maioria estão vinculados às Instituições de Ensino Superior (IES) e 

Centros de Pesquisa. Inicialmente eram disponibilizados em forma impressa, porém como destaca 

Souza (2002), o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) alterou não só o suporte de 

apresentação dos periódicos, que passaram a ser disponibilizados eletronicamente, como também 

ampliaram a disseminação da informação.  

Diante da necessidade de validação dessas produções, as pesquisas passam por um processo de 

avaliação onde são considerados tanto os aspectos de conteúdo, quanto de forma, que nesse caso 

envolve também a utilização de normas (Rodrigues; Lima; Garcia, 1998). Quanto à necessidade de 

avaliação, Meadows (1999) ressalta que essa medida foi um reflexo frente ao crescimento da 

comunicação científica, estimulado principalmente pelo uso da internet. 

Nesse sentido, ainda que o foco principal esteja voltado para os resultados das pesquisas, 

Sabadini, Sampaio e Nascimento (2009) enfatizam que, manter a conformidade com a normalização é 

essencial, pois proporciona consistência visual, e padronização aos trabalhos apresentados. Da mesma 

forma Curty e Boccato (2005) acrescentam ainda que a normalização auxilia na simplificação e 

comunicação das pesquisas para a comunidade científica. 

Ainda que no Brasil tenha um órgão responsável pela normalização técnica, que é Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), fica a critério dos periódicos a elaboração das diretrizes e 

consequentemente a escolha das normas. Do ponto de vista de Bertholino e Silva (2008) essa falta de 
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padrão entre os periódicos representa um desafio significativo para a comunidade científica, e que 

dificilmente será sanado, devido à aplicação das normas variarem de acordo com a instituição.  

Diante desse constructo, esta pesquisa buscou responder à seguinte questão: Qual a qualidade 

da normalização dos periódicos científicos publicados na Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA)? Apresenta-se, portanto, como objetivo geral analisar a normalização dos periódicos 

científicos publicados na Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Como objetivos específicos 

pretendeu-se: a) retratar os periódicos que se enquadram nos critérios de seleção para a pesquisa; b) 

analisar a conformidade dos artigos científicos com as diretrizes e normas; c) avaliar a qualidade da 

normalização dos periódicos. 

Considerando a importância da normalização para qualificação dos periódicos e disseminação 

das pesquisas, este estudo possibilitou conhecer as diferentes diretrizes que são adotadas pelos 

periódicos da UFMA. Por meio dos resultados, desejou-se, portanto, contribuir para a identificação de 

possíveis problemas de normalização, a fim de que os periódicos alcancem a qualidade formal nas suas 

publicações.  

O desenvolvimento do estudo foi motivado a partir da experiência pessoal com normalização 

de artigos científicos em periódicos da UFMA. Inicialmente por meio da disciplina Política Editorial 

em 2023, que possibilitou a compreensão das práticas editoriais a partir da colaboração na publicação 

de um número da Revista Bibliomar. Posteriormente atuando com a revisão da normalização dos 

artigos da Revista Cadernos de Pesquisa, manifestou-se assim o interesse em avaliar alguns periódicos 

por meio da normalização apresentada nas publicações. 

Em síntese o texto está dividido em 8 (oito) seções iniciando com a introdução, que apresenta 

a contextualização da pesquisa e importância da temática. Na segunda seção está exposto o caminho 

metodológico para o desenvolvimento da pesquisa. A terceira, quarta e quinta seções abordam, 

respectivamente, a comunicação científica, normalização, periódicos científicos, universidades e 

portais de periódicos. Na sétima, estão apresentados os resultados e discussão acerca do problema de 

pesquisa e, por último, a conclusão com as contribuições do estudo. 

 

2 METODOLOGIA 

Adotou-se como metodologia de pesquisa a denominada “estado da arte”, considerada por 

(Santos et al., 2020, p. 218) como aquela que além de mapear “[...] cataloga, sistematiza e analisa, a 

luz dos referenciais teóricos e dos contextos e demandas de uma área do conhecimento, uma gama de 

trabalhos acadêmicos dispersos na literatura científica”.  

Estendendo esse conceito, Ferreira (2002, p. 258) realça: 

 

Definidas como de caráter bibliográfico, elas parecem trazer em comum o desafio de mapear 

e de discutir uma certa produção acadêmica em diferentes campos do conhecimento, tentando 
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responder que aspectos e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em diferentes 

épocas e lugares, de que formas e em que condições têm sido produzidas certas dissertações 

de mestrado, teses de doutorado, publicações em periódicos e comunicações em anais de 

congressos e de seminários. Também são reconhecidas por realizarem uma metodologia de 

caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema que busca 

investigar, à luz de categorias e facetas [...] 

 

Em relação à abordagem trata-se de uma pesquisa qualitativa, onde “[...] a interpretação dos 

fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo [...]. Esta não requer o uso de métodos 

e técnicas estatísticas” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 70). Ainda que a pesquisa utilize escala de 

valoração, o foco principal é a análise da qualidade da normalização dos periódicos.  

Para a revisão de literatura realizou-se o levantamento bibliográfico em bases de dados como 

a Scientific Electronic Library Online (SciELO), a Base de Dados em Ciência da Informação 

(BRAPCI), Google Acadêmico e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações do Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (BDTD/IBICT). A busca dos textos foi realizada 

com a utilização de palavras-chave relacionadas à temática como, “critérios de qualidade de 

periódicos”, “normalização de periódicos”, “periódicos eletrônicos”, “comunicação científica” e 

“avaliação de periódicos”, a fim de obter um conhecimento aprofundado sobre o conteúdo abordado.  

Fez-se uso de materiais publicados sobre a temática disponíveis em artigos, livros, teses e 

dissertações. Em relação ao seu objetivo trata-se de uma pesquisa descritiva na qual “[...] os fatos são 

observados, registrados, analisados, classificados e interpretados, sem que o pesquisador interfira sobre 

eles [...] (Prodanov; Freitas, 2013, p. 52). Em relação ao recorte temporal optou-se por não ter uma 

delimitação, utilizando estudos de autoridades no assunto. 

A pesquisa caracterizou-se, ainda, como documental, na qual, de acordo com Cervo e Bervian, 

1983, p. 57) “São investigados documentos a fim de se poder descrever e comparar usos e costumes, 

tendências, diferenças e outras características”. O universo estudado foi o Portal de Periódicos da 

UFMA (Figura 1).  
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Figura 1 – Página inicial do Portal de Periódicos da UFMA 

 
Fonte: UFMA (2026). 

 

Então, inicialmente verificou-se quais periódicos compõem o Portal, perfazendo 29 (vinte e 

nove) títulos, dos quais 2 (dois), Revista Húmus e Cadernos Zygmunt Bauman, foram encerrados em 

2024 e, desse modo, não foram contabilizados na pesquisa. 

Para delimitar a amostra a ser analisada no universo de 27 (vinte e sete) periódicos ativos no 

Portal, definiram-se os seguintes critérios de seleção: a) ter periodicidade semestral; b) utilizar como 

padrão de normalização as normas da ABNT; c) estar indexado no Directory of Open Access Journals 

(DOAJ).  

A escolha do critério de periodicidade semestral foi motivada pelo tempo que esses periódicos 

têm para preparar as publicações que é maior, devido à semestralidade. Em relação ao critério de 

indexação no DOAJ foi baseada na sua importância e confiabilidade como índice de publicações 

científicas de acesso aberto e que tem um alcance global, fator que contribui para a disseminação das 

pesquisas acadêmicas. Além disso, o Diretório apresenta exigentes critérios para inclusão de 

periódicos, prezando pela adoção das boas práticas de publicações.  

Após a definição dos critérios de seleção, deu-se início à verificação dos periódicos, que foi 

realizada no Portal da UFMA e também na plataforma do DOAJ, para saber quais periódicos estavam 

indexados. Identificou-se então 6 (seis) periódicos que se enquadraram nos requisitos estabelecidos 

(Quadro 1).  
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Quadro 1 – Lista de verificação dos periódicos 

Periódicos 

Critérios de seleção 

Periodicidade 

semestral 

Uso das normas 

da ABNT 

Indexação no 

DOAJ 

Afluente: Revista de Letras e Linguísticas 
   

Barricadas: Revista de Filosofia e Interdisciplinaridade 
   

Boletim do Laboratório de Hidrobiologia 
   

Cadernos de Pesquisa    

Cambiassu: Estudos em Comunicação 
   

Ensino & Multidisciplinariedade 
   

Infinitum: Revista Multidisciplinar 
   

InterEspaço: Revista de Estudos Africanos e 

Afro-Brasileiros    

Journal of Geospatial Modelling    
Kwanissa: Revista de Estudos Africanos e 

Afro-Brasileiros    

Littera: Revista de Estudos Linguísticos e 

Literários    

Revista Bibliomar 
   

Revista Brasileira de História das Religiões 
   

Revista Brasileira do Caribe 
   

Revista de Ciências da Saúde 
   

Revista de Pesquisa em Saúde    

Revista de Políticas Públicas 
   

Revista Educação e Emancipação    

Revista Humanidades & Educação    

Revista Iluminus 
   

Revista Interdisciplinar em Cultura e Sociedade 
   

Revista Pós Ciências Sociais    

Revista Trópica - Ciências Agrárias e Biológicas    

Revista Turismo & Cidades 
   

Terra de Pretos: Revista Multidisciplinar    

Fenomenologia e Psicologia    

Revista Publius    

Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

A análise desses periódicos foi realizada por meio do modelo para avaliação de periódicos 

científicos e técnicos, desenvolvido por Braga e Oberhofer (1982), porém com algumas adaptações. 

Esse modelo apresenta 7 (sete) critérios para avaliação que são: a) normalização; b) duração; c) 

periodicidade; d) indexação; e) difusão; f) colaboração e divisão de conteúdo e g) autoridade. Visto 

que o intuito da pesquisa é analisar a qualidade da normalização dos periódicos, utilizou-se apenas as 

variáveis determinadas para o critério de normalização. 
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Em seguimento à seleção dos periódicos, com aplicação das variáveis de avaliação, analisou-

se os números publicados, no ano de 2024, em cada título e os artigos neles constantes. Notifica-se que 

a delimitação do ano decorreu da atualização da NBR 10520 em 2023 e ter possibilitado a adequação 

de sua normalização, pelas comissões editoriais, seguindo as novas diretrizes de citação.  

Referente aos artigos constantes nos Periódicos, realizou-se a seleção por meio da leitura do 

resumo. Em alguns casos fez-se necessário a leitura também da introdução, tendo em vista que, devido 

à forma redacional, não evidenciou aspectos pertinentes à pesquisa. Os resultados estão apresentados 

na seção de resultados e discussão.  

 

3 COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA 

A comunicação científica é o principal instrumento para a produção, circulação e disseminação 

do conhecimento científico. Tem um papel fundamental na ciência, sendo tão relevante quanto a 

própria pesquisa, visto que uma investigação é reconhecida como científica quando os seus resultados 

são analisados e avaliados por seus pares, o que só é possível através da sua divulgação (Meadows, 

1999). Para Fernandes e Santos (2006) a comunicação científica corresponde ao processo de troca de 

informações entre os pesquisadores, do qual depende o desenvolvimento da ciência, e que está 

condicionado ao nível de comunicação estabelecido entre os envolvidos. 

O conhecimento que é compartilhado no processo da comunicação se caracteriza como 

científico, uma vez que busca responder indagações que não podem ser respondidas apenas pelo senso 

comum. Em vista disso, Ruiz (1986, p. 106) enfatiza que “O conhecimento científico difere do 

conhecimento vulgar e vai muito além dele, porque explica os fenômenos e não só os aprende”.  

Targino (1998) reforça que comunicação científica tem início no momento em que o 

pesquisador concebe a investigação até a aceitação e socialização dos resultados como parte do 

conhecimento científico. Nesse sentido, Garvey (1979) reitera que mesmo que o cientista cumpra com 

os princípios da lógica formal e adote um comportamento científico rigoroso, seu estudo só será 

reconhecido como contribuição científica quando os resultados obtidos percorrerem o fluxo da 

comunicação científica. 

Na Grécia Antiga essa socialização do conhecimento ocorria principalmente por meio da 

oralidade, pois as produções escritas não estavam ao alcance de todos. No entanto, pode-se considerar 

a invenção dos tipos móveis um marco significativo que possibilitou a ampla disseminação dos saberes 

científicos por meio da escrita (Kuramoto, 2007; Gomes, 2014; Targino; Torres, 2014). Essa evolução 

proporcionou à comunicação científica um fluxo contínuo, no qual se distinguem duas formas 

principais: a formal e a informal. Embora diferentes autores utilizem nomenclaturas diversas, há 

consenso de que ambas se complementam nesse processo de socialização. 
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Na perspectiva da comunicação formal, a disseminação dos resultados da pesquisa ocorre por 

meio de documentos escritos, como livros, periódicos, anais de eventos, entre outros. Por sua vez, a 

comunicação informal se constitui pela troca verbal de informação, abrangendo conversas, 

apresentações em seminários, conferências, palestras, entre outras interações. Campello (2000) 

considera que a apresentação de trabalhos em eventos oferece ao pesquisador a oportunidade de uma 

avaliação mais ampla de sua produção pelos pares, uma vez que difere por exemplo da submissão para 

periódicos, no qual o processo é realizado por um grupo restrito de avaliadores. 

Embora a comunicação informal seja considerada mais ágil, por possibilitar interação imediata 

e feedback direto entre os pesquisadores, é através da comunicação formal que se tem uma ampla 

validação do conhecimento, sendo possível armazenar e recuperar a informação, ampliando a 

disseminação para grande parcela da comunidade científica (Barcelos; Gomes, 2020). 

Esse fluxo informacional sofreu algumas mudanças em razão do desenvolvimento tecnológico 

que alterou os meios tradicionais da informação, o que tornou ambígua a distinção entre a comunicação 

formal e informal como destaca Mueller (2000, p. 29): 

 

As mudanças causadas pela tecnologia têm sido tão abrangentes e inovadoras que até mesmo 

conceitos estabelecidos com canais informais e canais formais são questionados por alguns 

autores, que alegam já não ser possível distinguir com clareza as diferenças entre eles. De fato, 

tornou-se difícil definir o que seja comunicação formal e informal, documento primário ou 

secundário. 

 

Devido à complexidade do processo de comunicação científica encontra-se na literatura alguns 

modelos desenvolvidos por estudiosos com o propósito de mostrar de forma clara, ainda que não na 

sua totalidade, os estágios que vão desde a concepção da pesquisa até sua divulgação. Um dos 

primeiros modelos criados foi o de Garvey e Griffith (1979), em que apresentam as seguintes etapas: 

a) Início da pesquisa; b) Disseminação informal dos resultados; c) Submissão do manuscrito; d) 

Publicação em periódicos; e) Assimilação do conhecimento pela comunidade científica. 

Lievrouw (1990) também propôs um modelo considerando que a comunicação é estruturada 

com base nas interações entre os indivíduos, que se conectam através dos significados que são 

construídos em conjunto. Sob essa perspectiva, o desenvolvimento da Ciência pode ser interpretado 

como um processo cíclico de comunicação, composto por três estágios que são: a) Conceituação; b) 

Documentação; c) Popularização (Lievrouw, 1990). Pode-se citar ainda Bosman e Krames (2015) que 

analisaram o uso de novas ferramentas por pesquisadores utilizando como base as seguintes etapas: a) 

Descoberta; b) Análise; c) Escrita; d) Publicação; e) Divulgação; f) Avaliação.  

Ainda que se tenha essa variação de nomenclaturas e de etapas adotadas no processo da 

comunicação científica, sua característica de confiabilidade não se altera. Para Muller (2000), essa 

confiabilidade é adquirida através das metodologias científicas adotadas nas pesquisas, além da 
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divulgação dos resultados que possibilitam o julgamento por seus pares, mantendo assim o fluxo da 

comunicação científica (Figura 2).  

 

Figura 2 – Modelos de Comunicação Científica 

 
Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

Entende-se então que a comunicação científica é um pilar fundamental para a produção e 

circulação do conhecimento cuja disseminação é otimizada constantemente pelos avanços 

tecnológicos. Cabe ressaltar que essas transformações ampliaram a produção do conhecimento 

científico de modo a fomentar novas descobertas contribuindo para o desenvolvimento intelectual e 

social. Nesse sentido, o surgimento de novas formas de socialização do conhecimento científico e o 

acesso facilitado à informação reforçam o papel dinâmico da comunicação científica na consolidação 

da Ciência. 

 

4 NORMALIZAÇÃO 

A normalização é uma atividade essencial para a sociedade, visto que as normas funcionam 

como diretrizes que orientam comportamentos individuais e coletivos, e garantem uniformização de 

atividades ou serviços conforme os padrões estabelecidos. De acordo com a ABNT (2011, p. 30) a 

normalização consiste em “[...] uma atividade que estabelece, em relação a problemas existentes ou 

potenciais, prescrições destinadas à utilização comum e repetitiva com vistas à obtenção do grau ótimo 

de ordem, em um dado contexto”. 
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No sistema da comunicação científica a normalização está associada a padronização de 

documentos e publicações em conformidade com as normas de documentação, as quais podem variar 

de acordo com as áreas de pesquisa. Nesse sentido a normalização tem como objetivo garantir 

uniformidade na apresentação da informação, promovendo consistência, o que é essencial para a 

qualidade da função memória, e essa consistência, por sua vez, auxilia na disseminação da informação 

(Souza, 2002).  

A adoção de práticas de normalização na comunicação científica se fez necessária diante do 

aumento das publicações científicas que estavam sendo apresentadas sem nenhum controle editorial. 

Tendo em vista essa dificuldade para localizar e identificar as pesquisas desenvolvidas, a Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) buscou, na década de 1960, 

estabelecer diretrizes para disciplinar essa produção científica, promovendo práticas editoriais éticas e 

padronizada.  

Então, 

 

A UNESCO publica e divulga este ‘Código de Boas Práticas em Publicações Científicas’, 

convencida de que o cumprimento das regras do ‘Código’ acelerará a ordenação da 

documentação científica, melhorará o valor das informações nela contidas e limitará as 

enormes despesas incorridas pelos centros de documentação científica e técnica em todos os 

países (UNESCO, 1963, p. 107, tradução própria). 

 

Para elaboração desse Código de Boas Práticas1, a UNESCO organizou, um Comitê composto 

pela Federação Internacional de Documentação (FID), pelo Conselho Internacional de Ciência (ICSU), 

pela Federação Internacional de Associações e Instituições Bibliotecárias (IFLA) e pela Organização 

Internacional de Normalização (ISO)  (Figura 3).  

  

 
1 Disponível em: https://www.persee.fr/doc/bulmi_0037-9328_1963_num_86_1_8304. 
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Figura 3 – Código de Boas Práticas em Matéria de Publicações Científicas 

 
Fonte: Unesco (1963). 

 

O Código determina diretrizes para a estrutura da redação dos resultados das pesquisas que 

devem ser seguidas pelos autores de publicações científicas. Além disso, apresenta recomendações 

para os editores dos periódicos científicos, enfatizando sua responsabilidade em acompanhar e aplicar 

as regras estabelecidas como obrigação moral. Nesse sentido Cunha (1963, p. 62) destaca que “Todo 

estudioso-autor é um centro produtor de informações e, por isso mesmo, deve aceitar a 

responsabilidade de comunicar adequadamente os resultados de seus estudos e adotar, para tal tarefa, 

a mesma seriedade com que desenvolveu o trabalho de pesquisa”. 

Independente da forma de divulgação do conhecimento científico, a normalização precisa ser 

um critério de avaliação pois a adoção de normas garante uma padronização na forma como a 

informação é disponibilizada e consequentemente recuperada. Atualmente grande parte das pesquisas 

são disponibilizadas em meio eletrônico então “[...] o rigor no seguimento das normas torna-se 
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imprescindível, pois os sistemas automatizados necessitam que os dados estejam em perfeita sintonia 

com as normas, para que os computadores possam interpretar eletronicamente os dados” (Ferreira; 

Krzyzanowski, 2003, p. 45). 

Nesse sentido, a adequação às normas e à uniformização dos elementos de apresentação dos 

trabalhos científicos contribui para a ampla divulgação e recuperação das informações, uma vez que a 

padronização facilita a indexação em bases de dados. Além disso, essa padronização possibilita a 

interoperabilidade entre os sistemas informacionais, que ocorre através da aplicação dos metadados, 

que são responsáveis por descreverem características essenciais dos documentos, possibilitando essa 

comunicação entre os sistemas. 

Fernandes e Santos (2006) destacam que o uso da normalização na documentação científica 

contribui para: a) controle bibliográfico; b) recuperação da informação; c) gerenciamento de coleções 

de documentos; d) apresentação e organização de textos; e) na produção e reprodução de documentos; 

f) e na organização de sistemas e serviços de informação. Em síntese, a normalização é um critério de 

impacto nas pesquisas científicas, que evidência o rigor dessas publicações. Ademais garante 

visibilidade a pesquisadores, possibilitando que a comunidade acadêmica e a sociedade em geral 

tenham acesso ao conhecimento científico que é divulgado. 

As normas técnicas, são utilizadas como diretrizes que garantem a padronização e uniformidade 

para o desenvolvimento de produtos e serviços. Nesse sentido a Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT, 2025) define que, “Norma é o documento estabelecido por consenso e aprovado por 

um organismo reconhecido, que fornece regras, diretrizes ou características mínimas para atividades 

ou para seus resultados, visando à obtenção de um grau ótimo de ordenação em um dado contexto”. 

No contexto da comunicação científica, as normas de informação e documentação são um 

requisito cobrado pelo corpo editorial para publicação das pesquisas, uma vez que sua utilização 

assegura credibilidade aos trabalhos, além de proporcionar a disseminação de seus resultados de forma 

mais ampla. Há diversos órgãos responsáveis pela elaboração de normas, e sua abrangência depende 

do alcance geográfico, político ou econômico que determinam cinco níveis de normalização que são: 

a) Nível Internacional; b) Nível Regional; c) Nível Nacional; d) Nível Empresarial; e) Nível de 

Associação. Essa classificação também pode ser representada em forma de pirâmide como mostra a 

Figura 4. 
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Figura 4 – Níveis de normalização 

 
Fonte: ABNT (2025). 

 

No âmbito nacional há destaque para a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que 

é o foro nacional de normalização, amplamente utilizado no meio científico e acadêmico brasileiro. 

Fundada na década de 1940, a ABNT cria as normas de acordo com as demandas da sociedade que são 

repassadas aos Comitês Brasileiros (CB) e Organismos de Normalização Setorial (ONS) que avaliam 

a solicitação e encaminham para as Comissões de Estudo Especiais (CEE) que auxiliam na elaboração 

das normas. 

As normas para informação e documentação são de incumbência do Comitê Técnico 

ABNT/CB-014 que é responsável pela “Normalização no campo da informação e documentação 

compreendendo as práticas relativas a bibliotecas, centro de documentação e informação, serviços de 

indexação, resumos, arquivos, ciência da informação e publicação” (ABNT, 2025). Para publicações 

periódicas técnicas e/ou científicas, a ABNT disponibiliza a NBR 6021/2015 que traz diretrizes e 

recomendações referentes à apresentação dos elementos que constituem um periódico científico. Para 

além dessa norma há outras que dizem respeito aos artigos publicados pelos periódicos as quais pode 

se destacar: 

a) ABNT/NBR 6022 - Artigo em publicação periódica técnica e/ou científica – Apresentação; 

b) ABNT/NBR 6023 - Referências – Elaboração; 

c) ABNT/NBR 6024 - Numeração progressiva das seções de um documento – Apresentação; 

d) ABNT/NBR 6028 -  Resumo, resenha e recensão –  Apresentação; 

e) ABNT/NBR 10520 Citações em documentos – Apresentação; 

f) ABNT/NBR 10525 - Número padrão internacional para publicação seriada - ISSN. 

 

O uso das normas da ABNT é facultativo, então alguns periódicos optam por utilizar outros 

estilos internacionais como o Vancouver, que é usado principalmente pela área Biomédica. O estilo 
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Vancouver foi desenvolvido em 1979 pelo grupo Vancouver formado por editores de revistas médicas 

que posteriormente tornou-se o International Committee of Medical Journal Editors (ICMJE, 2025). 

Essas recomendações foram criadas com objetivo de padronizar o desenvolvimento e a disseminação 

das pesquisas em periódicos médicos, além de fornecer diretrizes para boas práticas éticas, auxiliando 

na revisão por pares e na publicação das pesquisas. 

Outra norma internacional que também utilizada é o Estilo da American Psychological 

Association (APA), criado em 1929 por psicólogos, antropólogos e gestores de empresas, com o intuito 

de apresentar procedimentos e diretrizes que facilitasse a escrita científica e também a compreensão 

do texto por parte dos leitores (APA, 2023). Esse estilo é utilizado principalmente pelos periódicos de 

psicologia, além das áreas de Educação, Ciências Sociais e Comportamentais, Ciências humanas entre 

outras. Sua abrangência é tanto para os originais destinados a publicação em periódicos como para 

trabalhos acadêmicos.  

Cada uma dessas normas apresenta suas particularidades em relação às apresentações das 

citações e referências, pois segue as diretrizes pertinentes a suas áreas. Em comparação com o Estilo 

Vancouver e o APA, a ABNT demanda maior detalhamento dos elementos essenciais e da pontuação 

na formatação, além disso suas diretrizes podem ser consideradas mais amplas, pois abordam diversos 

tipos de documentos. Em relação à escolha da norma a ser utilizada nas publicações, fica a critério 

do periódico, que deve informar nas orientações para autores as normas que são usadas e a forma de 

apresentação da pesquisa.  

 

5 PERIÓDICOS CIENTÍFICOS: UM OLHAR A PARTIR DA NORMALIZAÇÃO 

Os periódicos científicos são fontes de informação que socializam o conhecimento científico 

que é produzido por pesquisadores, tendo como característica fundamental a periodicidade das suas 

publicações. Ao longo da história consolidaram-se como um meio confiável e legítimo para a 

publicação de pesquisas, oferecendo fontes de referência para outras investigações e proporcionando 

visibilidade aos trabalhos divulgados (Contreira; Miranda, 2020). Até a primeira metade do século 

XVII os resultados das pesquisas eram publicados em livros, um processo mais demorado, ou 

circulavam por meio de cartas e atas de reuniões entre pares. 

Esse cenário começa a mudar a partir de janeiro de 1665 com a publicação do primeiro número 

do Journal des Sçavans em Paris sob o comando de Denis de Sallo. Esse primeiro periódico 

apresentava inicialmente o catálogo dos livros publicados na Europa, além de obituários de 

personalidades intelectuais, experimentos em Física e Química e também as decisões legais tomadas 

pela Igreja e pelo Estado (Moxham; Fyfe, 2022). Pouco depois, em Londres, a Royal Society criada 

em 1662 e formada por grupos de intelectuais dedicados ao debate filosófico e científico buscava 
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também novas formas de comunicação. Além de participar das reuniões, alguns membros da sociedade 

viajavam para coletar informações dos estudiosos (Meadows, 1999).   

O secretário da sociedade, Henry Oldenburg, inspirado pelo periódico francês, viabilizou em 

março de 1665 a criação do Philosophical Transactions, aprovado pelo conselho da Royal Society e 

publicado até os dias atuais. Diferentemente do periódico parisiense, que apresentava uma diversidade 

temática, o Philosophical Transactions concentrou-se mais diretamente no conhecimento natural e 

filosófico, inaugurando um modelo que influenciaria o desenvolvimento das publicações científicas 

posteriores (Meadows, 1999; Moxham; Fyfe, 2022). O conteúdo do primeiro número era composto 

por “[...] notícias de seus correspondentes, notas curtas extraídas dos registros manuscritos da Royal 

Society e traduções do Journal des Sçavans” (Moxham; Fyfe, 2022, p. 21).  

No Brasil, as publicações periódicas começaram a ser impressas mais tarde, com a instalação 

da Impressão Régia em 1808, a partir do decreto de D. João VI que permitiu o funcionamento de 

tipografias no país. O primeiro periódico a ser impresso foi a Gazeta do Rio de Janeiro, e logo depois 

surgiu o periódico baiano Idade d’Ouro do Brasil, e ainda o Jornal Literário As Variedades conhecido 

também como Ensaios de Literatura (Freitas, 2006).  

Essas publicações inicialmente tinham caráter predominantemente político e literário, mas logo 

começaram a abrir espaço para temas científicos. Um marco importante foi O Patriota (1813), 

considerado por alguns autores a primeira revista do país, que, embora abordasse questões científicas, 

ainda mesclava esse conteúdo com textos de variedades (Kury, 2011). 

 Outro periódico que teve destaque com publicações científicas foi o Beija-Flor - 

Anais Brasileiros de Ciência, Política e Literatura, iniciado em 1820. Cabe ainda ressaltar a criação 

dos periódicos Annaes Fluminenses de Sciencias, Artes e Literatura (1922); 

Auxiliador da Indústria Nacional (1833), voltado para agricultura e indústria; a 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838) que publica até os dias atuais e a Revista 

do Instituto Científico (1860) (Freitas, 2006).  

Diverso do contexto europeu, em que os periódicos já nasciam ligados a sociedades científicas 

estruturadas, os periódicos brasileiros foram, inicialmente, fortemente vinculados a questões políticas 

e literárias. Contudo, ao longo do século XIX, com a criação de sociedades científicas, instituições de 

ensino e universidades, gradualmente consolidaram-se como fontes significativas para o 

desenvolvimento da ciência no país. 

Nos séculos XIX e XX, a expansão dos periódicos brasileiros acompanhou o processo de 

institucionalização da ciência no país, mas foi a partir do advento das tecnologias digitais que eles 

passaram por mudanças mais profundas. Com o surgimento das versões eletrônicas e do modelo de 

acesso aberto, ampliou-se significativamente a circulação e disseminação do conhecimento científico. 

Plataformas como a SciELO, e o Portal de Periódicos da Coordenação de Pessoal de Nível Superior 
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(CAPES), consolidaram-se como referenciais internacionais, permitindo maior integração da produção 

brasileira ao cenário global da comunicação científica. 

A partir dessa ampliação e disseminação da produção científica em esfera mundial surge a 

necessidade de avaliar a qualidade dos periódicos, emergindo assim na década de 1960 trabalhos que 

apresentam critérios que serviram de base para a avaliação da qualidade das publicações dos periódicos 

(Ferreira; Krzyzanowski, 2003). A exemplo, Braga e Oberhofer (1982) apresentaram um modelo de 

avaliação que considera a análise a partir de sete critérios: a) Normalização; b) Duração; c) 

Periodicidade; d) Indexação; e) Difusão; f) Colaboração e divisão de conteúdo; g) Autoridade.  

Baseando-se nesse modelo Yahn (1983), desenvolveu um trabalho de avaliação de periódicos 

brasileiros na área da agricultura propondo alguns ajustes ao modelo utilizado. Por outro lado, 

Krzyzanowski, Krieger e Duarte (1991) avaliaram os periódicos científicos brasileiros quanto ao seu 

mérito pela avaliação dos seus pares. Outro estudo significativo foi o realizado por Castro, Ferreira e 

Vidili (1996) que nortearam suas análises a partir das características formais dos periódicos científicos 

latino-americanos da área de ciências da saúde, utilizando também como referência o modelo de Braga 

e Oberhofer (1982), porém com algumas modificações de acordo com a necessidade da pesquisa. 

Percebe-se que ao longo dos anos as publicações científicas vêm sendo avaliadas por diferentes 

aspectos, que envolvem sempre as características intrínsecas e extrínsecas das publicações, onde as  

 

[...] características extrínsecas são: ‘as práticas editoriais explicitadas, critérios e 

procedimentos para seleção e avaliação de artigos, política editorial explícita, instruções aos 

autores, normalização, duração do periódico (tradição, continuidade), regularidade de 

publicação, indexação em bases de dados nacional e internacional, tiragem e apresentação 

gráfica’. As características intrínsecas são ‘corpo editorial, sistema de avaliação por pares e 

integração do autor com o leitor’ (Valério, 2005, apud Sabadini; Sampaio; Nascimento, 2009, 

p. 37).  
 

Para que um periódico seja bem-sucedido, o Editor precisa desempenhar suas funções com 

responsabilidade, porém depende também de outros envolvidos no processo de publicação. Em relação 

a estrutural editorial do periódico, Trzesniak (2009) destaca que esta é essencial para a perenidade do 

periódico, e que deve ser formado por: 

a) Comitê/Conselho de Política Editorial – Responsável por questões administrativas e políticas; 

b) Corpo Editorial Científico – Multi-institucional, responsável pela qualidade científica do 

periódico; 

c) Consultores (ou revisores) ad hoc – Responsáveis pela avaliação dos originais. 

 

Diante da evolução histórica dos periódicos, que inclui a transição do impresso ao eletrônico, 

além do considerável aumento na quantidade de publicações, a avaliação dos periódicos é um 

importante aliado uma vez que promove a incorporação de práticas editoriais, e adoção de normas e 
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padrões de publicação que contribuem para a credibilidade das publicações científicas. Logo, 

compreender sua evolução é fundamental para analisar os mecanismos e as práticas de normalização 

adotadas pelos periódicos, tema central deste trabalho. 

 

6 UNIVERSIDADES E PORTAIS DE PERIÓDICOS 

As primeiras universidades da Europa surgiram na Idade Média entre os séculos XI e XIII, 

tendo a Igreja como principal responsável por essa unificação dos saberes em uma única instituição 

que era a Universidade. Inicialmente apresentavam um modelo tradicional de ensino, pois estavam sob 

a proteção da Igreja que não aceitava nenhuma interferência dos movimentos que surgiam, se 

mantendo indiferente às transformações sociais e intelectuais até o século XVIII (Teixeira, 1968; 

Luckesi et al. (2009). O cenário começa a mudar a partir do século XIX impulsionado pelas 

descobertas científicas, pela influência do Iluminismo e pelo fortalecimento do Estado (Trindade, 

2020). 

Diante desse contexto começam a ser criadas as universidades modernas. Entre as precursoras 

pode-se destacar a Universidade de Berlim criada por Humboldt e que se firmou como um centro de 

ensino voltado para a busca da verdade por meio da investigação e da pesquisa (Teixeira, 1968). 

Também há ênfase na literatura para a Universidade Imperial, criada na França por Napoleão, 

caracterizada pelo foco profissionalizante sendo constituída por academias isoladas com objetivos 

distintos (Trindade, 2000). Essas universidades se diferenciavam das criadas no período medieval, por 

estarem sob o comando do Estado e não da Igreja. 

No Brasil, o Ensino Superior começa a ser ofertado a partir de 1808 motivado pela 

transmigração da Família Real para o Brasil. Nesse sentido, Teixeira (1968), Fávero (2006) e Luckesi 

et al. (2009) destacam que houve várias tentativas de se instaurar universidades no Brasil, porém sem 

êxito e o que se tinha eram faculdades isoladas ou escolas de ensino superior com caráter 

profissionalizante similar ao modelo napoleônico. Somente em 1920 por meio do Decreto nº 14.343 

(Brasil, 1920), que foi instituída oficialmente a Universidade do Rio de Janeiro, constituída com a 

união entre a Escola de Engenharia, a Faculdade de Medicina e a de Direito, asseguradas com 

autonomia didática e administrativa. Contudo com as mesmas características preparatórias como 

enfatiza Alencar (1969, p. 126-217): 

 

[...] a Universidade no Brasil nasceu já velha porque essencialmente estava destinada à mera 

função de preparar decorativamente as elites sociais e culturais do país, como há dois séculos 

ou mais o faziam as Universidades européias, e como passaram a fazê-lo as Faculdades e 

Escolas criadas pelo Império. 
 

Algumas universidades até tentaram implementar o modelo de ensino moderno, caracterizada 

como um espaço livre para construção de saberes científicos, e com autonomia universitária, porém 
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suas atividades foram interrompidas por questões políticas. A exemplo pode-se citar a Universidade 

do Distrito Federal, criada em 1934 por incentivo de Anísio Teixeira e encerrada pelo Estado Novo. A 

criação da Universidade de Brasília em 1961, como referência de universidade integrada, também 

representou um ponto de partida para a reforma no Ensino Superior brasileiro apesar de se manter 

inicialmente por apenas quatro anos em decorrência da ditadura militar (Ribeiro, 1969). 

Foram os esforços de intelectuais e movimentos estudantis que possibilitaram a reforma no 

ensino superior transformando a Universidade em um espaço de ensino, pesquisa e extensão, sendo 

responsável pela produção e circulação do conhecimento científico para um público amplo e variado 

não se restringindo apenas a um grupo seleto de pesquisadores. Crespo e Rodrigues (2011, p. 37) 

destacam que “A Universidade, na sociedade pós-moderna, é fundamentada no conhecimento, na 

atualização constante, com ênfase crescente na pesquisa – a mola propulsora do desenvolvimento”. 

A visibilidade proporcionada às pesquisas está atrelada principalmente às publicações em 

periódicos científicos que em sua grande maioria estão vinculados a Instituições de Ensino Superior 

(IES). É importante destacar que o desenvolvimento das TIC e o Movimento da Ciência Aberta 

contribuíram para mudanças na forma de apresentação dos periódicos científicos que passaram a ser 

produzidos também no meio eletrônico.  

Cabe ressaltar  que o Movimento da Ciência Aberta surgiu a partir das iniciativas em favor do 

acesso aberto às publicações científicas no final do século XX, como resposta aos elevados custos 

cobrados pelas editoras comerciais (Albagli, 2019). Shintaku e Seabra Júnior (2019, p. 32) destacam 

ainda que: “A Ciência Aberta é um guarda-chuva que envolve várias vertentes, na medida em que se 

apresenta como um caminho para a democratização da ciência, com mudanças no modus operandi de 

várias atividades”. Nesse sentido, o movimento contribuiu para a ampliação das publicações e 

consequentemente divulgação do conhecimento científico para a sociedade, de forma gratuita e sem 

restrição. 

Por meio da Ciência Aberta atrelada à tecnologia, com softwares que possibilitaram os arquivos 

abertos, tornou-se viável a criação de um espaço online para que abrigasse as produções científicas e 

facilitasse a busca e o acesso a elas, surgindo assim os portais de periódicos. Os portais de periódicos 

agrupam e disponibilizam todos os periódicos de uma instituição, em uma mesma plataforma. Garrido 

e Rodrigues (2010) enfatizam que a criação de um portal de periódicos, demanda da instituição suporte 

tecnológico, adoção de diretrizes para novos periódicos, além do suporte aos editores quanto ao 

manuseio das plataformas. As plataformas de editoração auxiliam durante todas as etapas desde a 

submissão até a publicação das pesquisas, simplificando inclusive o contato entre os autores e o corpo 

editorial. 

Um dos principais softwares de gerenciamento de periódicos utilizados no Brasil é o Open 

Journal System (OJS), com tradução em português para Serviço de Editoração Eletrônico de Revistas 
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(SEER). O Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) é o responsável pela 

tradução do software a cada atualização, e foi o primeiro a utilizar no Brasil para publicar o periódico 

Ciência da Informação em 2005, dando assim visibilidade ao OJS. Além disso, o IBICT é o 

responsável por dar suporte e proporcionar treinamentos para a utilização da ferramenta (Brito et al., 

2018).  Pode-se destacar entre suas funcionalidades: 

 

[...] a gestão de atividades dos atores envolvidos no processo, do fluxo editorial completo dos 

periódicos, desde a criação da revista até a manutenção dos números já publicados. Inclui a 

submissão do trabalho por parte dos autores, o registro das recomendações dos pareceristas em 

relação a este documento e sua aprovação ou rejeição pelo editor científico ou, também, pelo 

editor executivo; a publicação na web das informações sobre a publicação, seu histórico, e as 

edições e artigos em texto completo. Suporta também a publicação de recursos hipermídia. 

Oferece, ainda, ferramentas para pesquisa em seu conteúdo e a integração com outros sistemas 

para compartilhamento, divulgação, preservação e democratização do acesso ao conteúdo 

publicado (Brito et al., 2018, p. 20). 

 

De mãos dadas com as políticas de Ciência Aberta, no que se refere à publicação e divulgação 

do conhecimento científico, a UFMA instituí o Portal de Periódicos Eletrônicos, por meio da 

Resolução n° 1890-CONSEPE de 28 de junho de 2019 (UFMA, 2019). O Portal “[...] tem como 

finalidade reunir e disponibilizar em um único ambiente institucional digital de acesso aberto, os 

periódicos científicos produzidos no âmbito da UFMA” (UFMA, 2019, p. 1). Está sob gestão do 

Sistema Integrado de Bibliotecas (SIBi) o qual conta com três bibliotecárias responsáveis pela sua 

organização e auxílio aos editores no processo de publicação e manutenção das revistas.  

Diante do exposto os portais de periódicos assim como outras formas de disseminar o 

conhecimento institucional a exemplo dos repositórios desempenham um papel crucial na socialização 

do conhecimento. Por meio desse percurso histórico percebe-se a evolução das universidades no que 

tange à produção e democratização do conhecimento, contribuindo significativamente para o avanço 

da ciência, ainda que com suas limitações.  

 

7 PERIÓDICOS ELETRÔNICOS DA UFMA: RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O software utilizado para o gerenciamento do Portal de Periódicos Eletrônicos da UFMA é o 

OJS, que torna possível a integração de periódicos de várias áreas do conhecimento com características 

distintas em um mesmo espaço. Além disso possibilita que o editor do periódico controle e acompanhe 

todas as etapas do processo editorial, desde a submissão até a publicação. Atualmente há 27 (vinte e 

sete) periódicos ativos no portal da UFMA, com fluxos diferentes e em sua grande maioria estão 

vinculados aos programas de pós-graduação.  

Dos 27 (vinte e sete periódicos) ativos no portal, 6 (seis) atenderam aos critérios mencionados 

na metodologia, que são: a) ter periodicidade semestral2; b) utilizar como padrão de normalização as 

 
2 Atualmente a Revista Brasileira do Caribe, está com periodicidade anual, contudo no momento de seleção dos periódicos 
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normas da ABNT; c) estar indexado no Directory of Open Access Journals (DOAJ), consequentemente 

figurando a amostra analisada. Os periódicos são de diferentes áreas do conhecimento e, como 

mencionado na metodologia, foram analisados os números publicados em 2024 por cada periódico 

(Quadro 2). 

 

Quadro 2 – Periódicos da UFMA que foram analisados 

Periódico Fascículo 

Quant. de 

artigos 

publicados 

Vínculo institucional 

Ensino e 

Multidisciplinaridade 

v. 10, n. 1, jan./jun. 2024 

v. 10, n. 2, jul./dez. 2024 
10 

Programa de Pós-graduação em 

Ensino de Ciências e Matemática 

Kwanissa: Revista de 

Estudos Africanos e 

Afro-Brasileiros 

v. 7, n. 16, 2024 

v. 7, n. 17, 2024 
13 

Programa de Pós-graduação em 

Estudos Africanos e Licenciatura 

em Estudos Africanos e Afro-

brasileiros 

Revista Brasileira do 

Caribe 

v. 25, n. 1, jan./jun. 2024 

v. 25, n. 2, jul./dez. 2024 
14 

Programa de Pós-Graduação em 

História da Universidade Federal do 

Maranhão e Grupo de Pesquisa 

"Estudos do Mundo Atlântico e 

suas Diásporas 

Revista de Políticas 

Públicas 

v. 28, n. 1, 2024 

v. 28, n. 2, 2024 
48 

Programa de Pós-Graduação em 

Políticas Públicas 

Revista Interdisciplinar 

em Cultura e Sociedade 

v. 10, n. 1, jan./jun. 2024 

v. 10, n. 2, jul./dez. 2024 
26 

Programa de Pós-Graduação em 

Cultura e Sociedade 

Revista Turismo & 

Cidades3 
v. 6, n. 3, jan./jun. 2024 5 

Departamento de Turismo e 

Hotelaria e Grupo de Pesquisa 

Turismo, Cidades e Patrimônio 

TOTAL 116 

Fonte: elaboração própria (2025). 

 

Como o intuito do estudo é avaliar a normalização dos periódicos, os 116 (cento e dezesseis) 

artigos foram analisados considerando apenas as variáveis do critério de normalização do modelo 

proposto por Braga e Oberhofer (1982), porém com algumas adaptações pertinentes ao cenário 

eletrônico em que os periódicos se encontram. As variáveis apresentam uma escala de valor para cada 

condição atendida (Quadro 3). 

 

Quadro 3 – Modelo para avaliação da normalização dos periódicos 

Variável Condição Pontuação 

1 Periódico no todo 

1.1 Diretrizes para submissão 

Ser explícita 

Ser explícita com menção às normas 

Com menção às normas e com template 

1 

2 

3 

1.2 Legenda bibliográfica 
Existência 

Existência em todos os artigos 

1 

2 

1.3 ISSN Existência 2 

1.4 DOI Existência 2 

  

 
para avaliação, ainda estava classificado com a periodicidade semestral, logo optou-se por mantê-lo no estudo. 
3 A Revista Turismo & Cidades publicou apenas um número em 2024, porém está classificada com periodicidade semestral, 

fator que a qualifica para o estudo. 



 

 
REVISTA REGEO, São José dos Pinhais, v.17, n.2, p.1-34 

2 Artigos 

2.1 Filiação do Autor 

Indicação 

Indicação com ORCID 

 

1 

2 

2.2 Resumo Resumo em mais de uma língua 2 

2.3 Descritores 
Inclusão conforme as diretrizes 

Inclusão conforme a norma 

1 

2 

2.4 Citações 

Formatação inconsistente (na maioria dos artigos) 

Normalizadas com pequenas falhas 

Normalizadas 

1 

 

2 

3 

2.5 Ilustrações 
Normalizadas parcialmente 

Normalizadas 

1 

2 

2.6 Referências 

Formatação inconsistente (na maioria dos artigos) 

Normalizadas com pequenas falhas 

Normalizadas 

1 

 

2 

3 

Fonte: Adaptado de Braga e Oberhofer (1982). 

 

O desempenho do periódico em relação à normalização, foi definido com base no somatório 

dos valores de cada variável. Logo foi possível classificá-los de acordo com a conformidade às normas 

vigentes (Quadro 4) 

 

Quadro 4 – Escala de valoração 

Pontuação Desempenho 

0 a 5 pontos Fraco (Não atendeu aos critérios) 

6 a 13 pontos Conformidade mediana (Apenas alguns critérios foram atendidos) 

14 a 20 pontos Conformidade parcial (A maioria dos critérios foram atendidos) 

21 a 23 pontos Conformidade plena (Todos os critérios foram atendidos) 

Fonte: Adaptado de Braga e Oberhofer (1982). 

 

Os periódicos foram analisados considerando suas características no todo, além da 

normalização de cada artigo individualmente, utilizou-se como base as normas vigentes da ABNT e as 

diretrizes dos periódicos. Em relação a NBR 6023, esta foi atualizada em maio de 2025, contudo o 

suporte para análise das referências foi a versão de 2018, visto que, o parâmetro de estudo dos 

periódicos foram as publicações de 2024. Sendo assim como resultado, nenhum dos 6 (seis) Periódicos 

obtiveram desempenho de conformidade plena, todos se enquadraram na classificação de 

conformidade parcial posto que atenderam a maioria dos critérios em relação à normalização (Quadro 

5). 
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Quadro 5 – Lista de verificação dos critérios de normalização dos Periódicos 

Variáveis 

Periódicos 

Ensino e 

Multidisciplinaridade 

Kwanissa: 

Revista de 

Estudos 

Africanos e 

Afro-

Brasileiros 

Revista 

Brasileira 

do Caribe 

Revista 

de 

Políticas 

Públicas 

Revista 

Interdisciplinar 

em Cultura e 

Sociedade 

Revista 

Turismo & 

Cidades 

Diretrizes 

para 

submissão 

1 3 3 2 3 3 

Legenda 

bibliográfica 
2 2 2 1 2 2 

ISSN 2 2 2 2 2 2 

DOI 2 2 2 2 2 2 

Filiação do 

Autor 
2 2 2 1 1 1 

Resumo 2 2 2 2 2 2 

Descritores 1 - 2 1 - 1 

Citações 2 1 1 1 1 3 

Ilustrações 1 1 1 1 1 2 

Referências 2 1 1 1 1 2 

Pontuação 

Total 
17 pontos 16 pontos 18 pontos 

14 

pontos 
15 pontos 20 pontos 

Fonte: elaboração própria (2025). 

 

Ao avaliar a variável de Diretrizes para submissão (1.1), percebeu-se que os seis periódicos 

apresentam orientações quanto a estrutura e formatação dos originais, assim como sobre o processo de 

submissão, além disso, apresentam exemplos de citações, referências, e disponibilizam o template, 

com exceção da Revista Brasileira do Caribe. Em relação à indicação do uso das normas, são citadas 

principalmente a NBR 10520 e a NBR 6023, quanto à norma NBR 6022, que orienta sobre a 

apresentação de artigo em publicação técnica e/ou científica, é citada apenas nos periódicos: Revista 

Brasileira do Caribe, Revista de Políticas Públicas e Revista Turismo & Cidades. Nesse sentido, 

enfatiza-se a necessidade de orientar os editores dos Periódicos, no que concerne à utilização das 

normativas que contribuem para a produção de artigos científicos. 

No que se refere ao critério de legenda bibliográfica (1.2), apenas a Revista de Políticas 

Públicas não apresenta a legenda nos artigos. Quanto ao International Standard Serial Number (ISSN) 

(1.3) e o Digital Object Identifier (DOI) (1.4) não houve inconformidade, até mesmo porque a 

coordenação do portal auxilia na solicitação desses dados, contribuindo assim para apresentação em 

todos os periódicos. 

Nos casos em que os artigos (2.0) apresentaram inconformidades em relação ao uso das normas 

atualizadas, observou-se a data de submissão de cada artigo e constatou-se então que alguns foram 

submetidos na mesma data de atualização da NBR 10520/2023 e em outros casos, a submissão 

aconteceu, aproximadamente, 3 (três) meses após publicar a atualização. Entretanto, a publicação dos 

artigos ocorreu apenas em 2024, logo deveriam ter sido revisados em relação à conformidade com a 

referida NBR. 
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Em relação à filiação do autor (2.1), os periódicos, Revista de Políticas Públicas, Revista 

Interdisciplinar em Cultura e Sociedade e a Revista Turismo & Cidades não apresentam o Open 

Researcher and Contributor ID (ORCID) dos autores. Ainda que a inclusão desse elemento não seja 

citada nas normas e nem tenha uma obrigatoriedade, sua utilização é essencial para o 

compartilhamento de informações. Nesse sentido, Laure Haak (2018) destaca que o ORCID permite 

ao pesquisador ter uma identificação exclusiva, que auxilia no compartilhamento dos seus trabalhos, 

possibilitando uma comunicação entre diferentes sistemas, além disso acaba com os problemas de 

ambiguidade com os nomes dos pesquisadores. 

No que diz respeito aos resumos (2.2), apenas os periódicos Ensino e Multidisciplinaridade, e 

Kwanissa: Revista de Estudos Africanos e Afro-Brasileiros, não estão fazendo referência nas suas 

diretrizes para o uso da norma NBR 6028/2021, que dispõe sobre a apresentação de resumo, resenha 

e recensão e consequentemente sobre os descritores. Identificou-se que em todos os demais periódicos 

analisados, estão estruturados conforme a norma, fator positivo, pois como destaca Garcia, Gattaz e 

Gattaz (2019) o resumo constitui um dos primeiros elementos do artigo ao qual o leitor tem contato, 

influenciando assim na decisão de utilizar o texto ou desconsiderá-lo.  

Em relação aos descritores (2.3), apenas os artigos da Revista Brasileira do Caribe estão com 

as palavras-chave iniciando com letras minúsculas com exceção dos nomes próprios e separadas por 

ponto e vírgula, como orienta a NBR 6028/2021. Mesmo os demais periódicos orientando a respeito 

da formatação das palavras-chave nas diretrizes, observou-se que em seus artigos os descritores 

aparecem com letra maiúscula mesmo não sendo nome próprio, além de estarem separados entre si por 

ponto. 

Sobre a avaliação das citações (2.4), reforça-se que, nos 116 (cento e dezesseis) artigos 

analisados, notou-se um problema em relação à conformidade com a norma vigente a NBR 10520, que 

orienta sobre a apresentação de citações em documentos, atualizada em 19 de julho de 2023. A versão 

atualizada da norma orienta que o nome dos autores nas citações deve ser escrito com letras maiúsculas 

e minúsculas, independentemente de estarem entre parênteses ou não. Porém dos 6 (seis) periódicos 

analisados apenas a Revista Turismo & Cidades e Ensino e Multidisciplinaridade estão em 

conformidade com esse aspecto da atualização da NBR. Ressalta-se que, embora os periódicos, Revista 

Brasileira do Caribe, Revista de Políticas Públicas, Revista Interdisciplinar em Cultura e Sociedade e 

Kwanissa: Revista de Estudos Africanos e Afro-Brasileiros, apresentem os nomes dos autores entre 

parênteses com letras maiúsculas, essa indicação não oferece impacto na recuperação da informação, 

porém, cabe a ressalva da falta de rigor no seguimento das normas vigentes. 

Em observância à NBR 10520, verificou-se que a partir do segundo semestre de 2024 os 

periódicos Revista Brasileira do Caribe, Revista de Políticas Públicas e Revista Interdisciplinar em 

Cultura e Sociedade, publicaram os artigos com as citações em concordância com as diretrizes. 



 

 
REVISTA REGEO, São José dos Pinhais, v.17, n.2, p.1-34 

Percebeu-se ainda que o periódico Kwanissa: Revista de Estudos Africanos e Afro-Brasileiros, mantém 

a inconformidade com a atualização da norma 10520/2023, utilizando ainda o formato da NBR 10520 

de 2002, nos 2 (dois) números publicados em 2024. 

Quanto às ilustrações (2.5), ficou evidente a falta de padronização nos elementos como título, 

e fonte. Os periódicos Ensino e Multidisciplinaridade, Revista Brasileira do Caribe, Revista de 

Políticas Públicas, Revista Interdisciplinar em Cultura e Sociedade e Kwanissa: Revista de Estudos 

Africanos e Afro-Brasileiros, apresentaram ilustrações que não seguiam o mesmo padrão entre os 

artigos, ou então faltava algum elemento. Nesse critério apenas a Revista Turismo & Cidades, estava 

com suas ilustrações em conformidade com as orientações editoriais, apesar da falta de padrão nas 

ilustrações não representar problemas para a recuperação do documento, a heterogeneidade nas formas 

de apresentação afeta a composição estética dos artigos apresentados pelos periódicos. 

No quesito referências (2.6), apenas os periódicos Ensino e Multidisciplinaridade e a Revista 

Turismo & Cidades apresentam pequenas falhas em relação a pontuação e uso das siglas. Nos 

periódicos Kwanissa: Revista de Estudos Africanos e Afro-Brasileiros, Revista Brasileira do Caribe, 

Revista de Políticas Públicas e Revista Interdisciplinar em Cultura e Sociedade, identificou-se 

problemas com a grafia da expressão “In” e “(org.)”, além de elementos obrigatórios em ordem 

contrária à norma.  

Nos artigos, as referências de periódicos não indicavam o local de publicação e nem a sigla “[s. 

l.]”, ademais mesmo os periódicos citados estando em formato online não eram indicados elementos 

de disponibilidade ou data de acesso dos materiais. Em alguns casos ainda, os nomes de autores com 

mais de uma referência eram substituídos por um traço longo, porém a utilização desse recurso era 

disponibilizada em uma versão antiga da NBR 6023. Dada a sua relevância para a recuperação de 

informações, torna-se essencial manter a conformidade com às normas, pois, de acordo com Curty e 

Boccato (2005, p. 100) a referência “É a maneira pela qual o autor presta a quem lê uma satisfação 

quanto à sua seriedade e competência, permitindo assim a localização de documentos no todo ou em 

partes, segundo normas específicas”. 

Embora os periódicos se enquadrem na categoria de conformidade parcial às normas vigentes, 

ficou evidente a falta de revisão dos artigos quanto às especificações das NBR 10520, NBR 6028, NBR 

6023 em vigor. A maioria dos 116 (cento e dezesseis) artigos analisados, não apresentaram um padrão 

no que concerne à apresentação das referências. Em relação a isso Ferreira e Krzyzanowski (2003) 

destacam que é de suma importância manter o padrão nas referências, pois elas possibilitam o acesso 

aos trabalhos utilizados na pesquisa, portanto a falta de elementos essências dificulta a localização e 

consequentemente o acesso à informação. 

Apesar dos periódicos apontarem que a não aplicação das normas resulta na devolução do 

original, notou-se que isso não ocorreu, uma vez que, os artigos foram publicados mesmo não estando 
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normalizados adequadamente, conforme as NBR em destaque nas orientações dos periódicos 

analisados. Ao verificar os editoriais dos periódicos, constatou-se ainda que, apenas a Revista de 

Políticas Públicas e a Revista Interdisciplinar em Cultura e Sociedade, possuem revisores de 

normalização, contudo também não apresentaram um desempenho satisfatório em relação à avaliação 

dos artigos, obtendo as menores pontuações.  

A partir dos resultados, foi possível estabelecer comparações entre os periódicos. Percebeu-se, 

que a Revista Turismo & Cidades, obteve melhor desempenho com 20 (vinte) pontos, seguida da 

Revista Brasileira do Caribe, e Ensino e Multidisciplinaridade alcançando 18 (dezoito) e 17 (dezessete) 

pontos respectivamente, apresentando assim maior conformidade com as normas. Enquanto os 

periódicos Kwanissa: Revista de Estudos Africanos e Afro-Brasileiros, Revista Interdisciplinar em 

Cultura e Sociedade e a Revista de Políticas Públicas fizeram 16 (dezesseis), 15 (quinze) e 14 (catorze) 

pontos, evidenciando assim dificuldades em vários aspectos relacionados à padronização dos 

elementos.   

Considerando a relevância da normalização para a comunicação científica, Crespo e Rodrigues 

(2011, p. 52-53) destacam que, “O uso adequado das normas técnicas [...], gera documentos de maior 

confiabilidade, que serão pesquisados e recuperados com qualidade em catálogos e base de dados, e 

consequentemente, permitirão a melhor disseminação das informações científicas”. Nesse sentido, a 

ausência de padronização pode comprometer a credibilidade do periódico e dificultar o processo de 

indexação nas bases de dados. Cabe mencionar que a coordenação de periódicos da UFMA, que aliás 

é formada por bibliotecárias, disponibilizam suporte às equipes editoriais, fator que pode contribuir 

para sanar as dificuldades com a normalização.  

 É importante ressaltar que para além da avaliação de conteúdo a que os artigos são submetidos, 

a avaliação formal também deve ser priorizada. Cunha (1978) destacava a necessidade de equilíbrio 

entre a qualidade política e a qualidade formal nos trabalhos, visto que a segunda é essencial para a 

circulação do conhecimento. Sendo assim, a adequação às normas sejam elas de âmbito nacional ou 

internacional, garantem credibilidade e confiabilidade aos periódicos. 

 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os periódicos científicos se consolidaram como principal meio de divulgação do conhecimento 

científico, tendo em vista, o rigor da avaliação por pares a qual as pesquisas são submetidas. Além 

disso, a disponibilização dos estudos se dá de forma mais ágil do que em outros formatos devido sua 

característica periódica. Ademais como consequência do acesso aberto os periódicos viabilizam a 

ampla disseminação das informações, contribuindo para o desenvolvimento de novas pesquisas. 

Considerando a importância das publicações periódicas para a comunicação científica, torna-

se fundamental constantes revisões aos periódicos quanto à adequação às normas e atualização das 
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diretrizes, mantendo-se assim alinhados às exigências editoriais. Nesse sentido, o estudo analisou seis 

periódicos da UFMA, a partir de critérios encontrados na literatura, com foco na conformidade às 

normas. Logo, foi possível verificar a qualidade da normalização dos periódicos, alcançando assim o 

objetivo central do estudo. 

A partir da análise dos periódicos, com foco na aplicação das normas vigentes e diretrizes 

editoriais, destaca-se como principal resultado que os periódicos se enquadraram na classificação de 

conformidade parcial às normas vigentes da ABNT, pois alcançaram entre 14 (catorze) e 20 (vinte) 

pontos, conforme a escala de valoração do Quadro 4. Embora tenham cumprido com a maioria dos 

critérios, ao analisar individualmente cada artigo, o resultado evidenciou a existência de 

inconsistências quanto à aplicação das normas NBR 10520 e a NBR 6023, consideradas essenciais 

para a recuperação das pesquisas. Os resultados levam a inferir que a qualidade formal não parece ser 

um critério de grande relevância para os editores dos periódicos científicos. 

Tendo em vista o contexto digital no qual os periódicos estão inseridos, a ausência de padrão 

nas publicações pode prejudicar a sua integração às bases de dados e os indexadores. Nesse sentido 

Vanz (2020, p. 82) afirma que “Se houver a padronização no momento de criar a informação e de 

divulgá-la, vai haver o aprimoramento na qualidade da sua busca e recuperação”. Essa falta de 

padronização entre artigos do mesmo periódico, que foi identificado, evidencia a falta de revisão da 

normalização antes da publicação, que pode prejudicar a credibilidade do periódico.  

Ainda que a normalização seja uma responsabilidade do autor, nota-se que muitas das vezes 

pela necessidade de publicar em tempo hábil, alguns periódicos acabam por não devolver o original 

para que o autor faça as devidas correções na normalização, o que acaba por prejudicar a sua qualidade 

formal. Nesse contexto destaca-se a importância do papel desempenhado pelos editores, na 

manutenção e avaliação contínua do fluxo editorial. Ressalta-se, ainda, a necessidade de bibliotecários 

atuando na editoração dos periódicos, visto que são profissionais da informação e podem agregar 

significativamente, colaborando na orientação aos autores, na revisão das normalizações, contribuindo 

assim para a visibilidade e o reconhecimento científico.  

Como contribuição, o estudo oferece uma análise dos aspectos formais das publicações 

periódicas, que pode auxiliar os editores na identificação de inconsistências quanto ao uso das normas 

e orientações aos autores. Além disso, enfatiza a importância da normalização para a padronização da 

informação e consequentemente sua divulgação. Sendo assim os resultados podem ser utilizados para 

melhorar o aspecto formal das publicações, de modo a despertar melhores práticas editoriais. Então, 

espera-se que com o estudo que os editores criem diretrizes mais eficientes que demonstrem para os 

pesquisadores, como também para as demais equipes, a importância do aspecto formal para divulgação 

das pesquisas.   
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No que se refere às limitações do estudo, destaca-se a dificuldade na definição dos critérios 

para a seleção da amostra analisada, uma vez que os periódicos são de diferentes áreas do 

conhecimento. Acrescenta-se a isso o tempo disponível para o desenvolvimento da pesquisa 

juntamente com a atualização de algumas normas, fatores que limitaram o recorte temporal adotado. 

Além disso, a análise da normalização baseou-se nas normas da ABNT e nas diretrizes destinadas aos 

autores. Porém, tais diretrizes podem ter sido atualizadas posteriormente, não correspondendo 

inteiramente às orientações vigentes nos fascículos de 2024 que foram analisados. 

Por fim, sugere-se que pesquisas futuras ampliem a amostra desta análise, contemplando um 

número maior de periódicos, adotando diferentes critérios de seleção e avaliação. Tais estudos poderão 

aprofundar a discussão a respeito da normalização nas publicações científicas e sua importância para 

disseminação e recuperação da informação.  
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